
Art. 162. A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do óbito, salvo se os

peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes

daquele prazo, o que declararão no auto.

Parágrafo único. Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame externo do

cadáver, quando não houver infração penal que apurar, ou quando as lesões

externas permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame

interno para a verificação de alguma circunstância relevante.



Art. 164. Os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem

encontrados, bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e

vestígios deixados no local do crime.

Art. 165. Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos,

quando possível, juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas

ou desenhos, devidamente rubricados.



Exame Complementar

• Art. 168 - lesões corporais - primeiro exame pericial tiver sido incompleto - exame

complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a

requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor.

- Se o exame tiver por fim precisar a classificação do delito no art. 129, § 1o, I, do Código Penal,

deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 dias, contado da data do crime.

• Art. 129, § 1º Se resulta:

• I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;

- A falta de exame complementar poderá ser suprida pela prova testemunhal.



Art. 174. No exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de letra, observar-se-á o seguinte:

I - a pessoa a quem se atribua ou se possa atribuir o escrito será intimada para o ato, se for encontrada;

II - para a comparação, poderão servir quaisquer documentos que a dita pessoa reconhecer ou já tiverem sido

judicialmente reconhecidos como de seu punho, ou sobre cuja autenticidade não houver dúvida;

III - a autoridade, quando necessário, requisitará, para o exame, os documentos que existirem em arquivos ou

estabelecimentos públicos, ou nestes realizará a diligência, se daí não puderem ser retirados;

IV - quando não houver escritos para a comparação ou forem insuficientes os exibidos, a autoridade mandará

que a pessoa escreva o que lhe for ditado. Se estiver ausente a pessoa, mas em lugar certo, esta última

diligência poderá ser feita por precatória, em que se consignarão as palavras que a pessoa será intimada a

escrever.



Art. 177. No exame por precatória, a nomeação dos peritos far-se-á no juízo deprecado.

Havendo, porém, no caso de ação privada, acordo das partes, essa nomeação poderá ser

feita pelo juiz deprecante.

Parágrafo único. Os quesitos do juiz e das partes serão transcritos na precatória.

Art. 180. Se houver divergência entre os peritos, serão consignadas no auto do exame as

declarações e respostas de um e de outro, ou cada um redigirá separadamente o seu laudo,

e a autoridade nomeará um terceiro; se este divergir de ambos, a autoridade poderá

mandar proceder a novo exame por outros peritos.



Art. 181. No caso de inobservância de formalidades, ou no caso de omissões, obscuridades

ou contradições, a autoridade judiciária mandará suprir a formalidade, complementar ou

esclarecer o laudo.

Parágrafo único. A autoridade poderá também ordenar que se proceda a novo exame, por

outros peritos, se julgar conveniente.

Art. 182. O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em

parte.

Art. 184. Salvo o caso de exame de corpo de delito, o juiz ou a autoridade policial negará a

perícia requerida pelas partes, quando não for necessária ao esclarecimento da verdade.



(FGV/TJ-SC/2024/Analista Jurídico) No curso de uma ação penal em que se apura a prática de um homicídio triplamente qualificado,

verifica-se a necessidade de realização de perícia complexa, que abrange mais de uma área de conhecimento especializado. Ademais, em

razão da complexidade da matéria, o Ministério Público e a defesa técnica demonstram interesse em indicar assistentes técnicos. Nesse

cenário, considerando as disposições do Código de Processo Penal, é correto afirmar que:

A) havendo requerimento de qualquer das partes, o material probatório que servirá de base à perícia será disponibilizado no ambiente

do órgão oficial, que manterá a sua guarda, para exame pelos assistentes técnicos, na presença dos peritos oficiais, do juiz, da acusação e

da defesa;

B) o laudo pericial será elaborado no prazo máximo de quinze dias, podendo esse prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a

requerimento dos peritos;

C) será possível a atuação de mais de um perito oficial, e as partes podem indicar mais de um assistente técnico;

D) os peritos oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo;

E) os assistentes técnicos atuarão a partir de sua indicação pelas respectivas partes.



Letra c.



(Instituto Darwin/Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe – PE/2025/ Guarda Civil Municipal)

Determinada infração penal deixou diversos vestígios, porém houve a confissão do acusado durante

a instrução processual penal. Nesse caso, é correto afirmar que

A) não haverá necessidade de ser feito o exame de corpo de delito direto ou indireto nesse caso.

B) é facultativa a realização do exame de corpo de delito nesse caso, desde que a confissão do

acusado seja confirmada por outra prova pericial e pelas circunstâncias do crime.

C) como houve a confissão do acusado, só não haverá necessidade de ser feito o exame de corpo de

delito indireto.

D) a confissão do acusado não supre a necessidade de realização do exame de corpo de delito.
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